INDICAÇÃO Nº  291 / 2005.

Indico ao Prefeito Municipal de Bebedouro, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, para que determine a elaboração de um projeto de lei que disponha “sobre a obrigatoriedade de realização de exames de emissões Otoacústicas, no período neonatal, nas maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres do nosso município”, nos moldes do anteprojeto em anexo.

JUSTIFICATIVA: 

A audição é fundamental para o desenvolvimento da fala da linguagem. Estudos recentes realizados vêm comprovando que a detecção de alterações auditivas e a intervenção iniciada até os seis meses de idade garantem à criança o desenvolvimento da compreensão e da expressão da linguagem, assim como, sua interação social, comparável com as crianças normais da mesma faixa etária.

Os primeiros seis meses de vida são fundamentais para o futuro desenvolvimento da criança deficiente auditiva. Assim, o processo de detecção de alterações auditivas deve começar com a triagem auditiva neonatal acompanhada  do diagnóstico e intervenção precoces. 

A surdez em bebês é de incidência bastante significativa, o que demonstra a necessidade da triagem auditiva universal ser feita logo ao nascimento. 

Em conferência realizada em 1993, O National Institute of Health, recomendou a triagem por Emissões Otoacústicas Evocadas (EOA) em todos os recém nascidos por ocasião da alta hospitalar, por se tratar de um método bastante eficaz, objetivo, não evasivo, e pouco custoso, o que viabiliza a testagem de um grande número de crianças.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de agosto de 2005.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

      VEREADOR – PSC










Ind29-05

ANTEPROJETO DE LEI

Dispõe sobre a Obrigatoriedade de Realização de Exames de Emissões Otoacústicas, no período Neonatal, nas Maternidades e Estabelecimentos Hospitalares Congêneres do Município de Bebedouro.

Hélio de Almeida Bastos, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam as maternidades e todos os estabelecimentos hospitalares congêneres do Município de Bebedouro obrigados a realizar exames de emissões otoacústivas em todos os nascidos vivos. 

Art. 2º - A Prefeitura Municipal de Bebedouro, através do Departamento Municipal de Saúde, deverá ser comunicada dos casos positivos para orientar os programas de assistência às crianças nos Centros de Saúde da Rede Municipal.

Art. 3º - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de agosto de 2005.

Hélio de Almeida Bastos

 PREFEITO MUNICIPAL   
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